
 

 

ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA 
 
1. OBJETO 
 
1.1.O presente edital tem por objeto o registro de preços para eventualaquisição de materiais e 

reagentes conforme especificações, para atender o Laboratório Municipal de Rolândia 
 
1.2.O fiscal indicado para acompanhamento da ata de registro será o servidor Jorge Augusto 

Campaner, matrícula nº 328340 e o suplente Diego Lima Petenucci, matrícula nº 3775020. Os 
fiscais do contrato serãodesignado formalmente por ato administrativo, com atribuições 
definidas nos termos do art. 117 da Lei nº 14.133/2021. 

 
1.3. Prazo de vigência do registro: O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 12 

(doze) meses, podendo ser prorrogado, nas formas da Lei, a critério do Município e com a 
anuência da detentora da ata de registro, mediante termo aditivo, até o limite previsto na lei. 

 
2. CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS/PRODUTOS 
 
2.1. Este processo pauta-se na Classificação para aaquisição de:  

a) Bens de Consumo. 
b)   Bens Permanentes. 

 
2.2. A classificação do objeto e a escolha do tipo de contratação foram realizadas conforme 

critérios técnicos estabelecidos no Estudo Técnico Preliminar (ETP), nos termos do art. 18 da Lei 
nº 14.133/2021. 

2.3. Documentação técnica específica, a ser cobrada no edital, referente ao serviço que será 
prestado ou ao produto a ser adquirido: 

a) Registro no Ministério da Saúde: os itens relacionados e pertinentes deverão ser 
registrados no Ministério da Saúde, com cópia legível da publicação no Diário Oficial 
e/ou cópia legível do site da ANVISA, bem como a solicitação de revalidação dentro do 
prazo previsto em Lei;  

b) As empresas devem apresentar Autorização de Funcionamento de Empresa - AFE, 
expedida pela Anvisa, da sede da licitante, obtida mediante consulta ao Portal da Anvisa. 

c) Alvará Sanitário ou Licença de Funcionamento ou Licença Sanitária Estadual, Municipal 
ou do Distrito Federal, emitida pela Vigilância Sanitária da Secretaria de Saúde Estadual, 

Municipal ou do Distrito Federal, da sede da licitante. 
d) Apresentar no mínimo, um atestado de capacidade técnica comprovando aptidão na 

execução do objeto proposto. 
 

3. DAS JUSTIFICATIVAS 
 

3.1. A aquisição dos itens ocorrerá de acordo com as necessidades do Laboratório Municipal de 
Rolândia e o quantitativo estabelecido não será obrigatoriamente consumido. As 
quantidades informadas possuem caráter generalista, pois partimos da máxima que fica a 
livre escolha da Administração, a necessidade conforme as demandas. As quantidades são 
suficientes para atender as demandas do Laboratório Municipal de Rolândia, já prevendo as 
necessidades de materiais de coleta para Unidades Básicas de Saúde e Pronto Atendimento 
atualmente em funcionamento. Apesar do caráter generalista, os quantitativos dos itens de 
consumo de uso constante foram baseados nos consumos dos últimos 12 meses, com 
acréscimo de variável de segurança prevendo possíveis aumentos de demanda. Itens 



 

 

permanentes foram quantificados pensando na necessidade de substituição de todos os 
existentes em uso no Laboratório Municipal.  

3.2. Diante das peculiaridades do objeto licitado e da diversidade dos valores apresentados, a 
mediana se revela como critério mais adequado para garantir a lisura, transparência e 
eficiência do certame, pois diminui o risco de distorções provocadas por propostas fora da 
realidade de mercado, evita a possibilidade de preços inexequíveis e promove maior 
equiçíbrio e coerência na definição do valor de referência. 

3.3. A escolha dos quatro fornecedores consultados no presente procedimento teve como base a 
necessidade de assegurar a obtenção de parâmetros reais, atualizados e compatíveis com os 
preços praticados no mercado. Para compor a pesquisa de preços e garantir a fidedignidade 
dos dados foram utilizados uma fonte do banco de preços em saúde e uma fonte da 
plataforma preço estimado a fim de obter valores de mercado para os itens, atas e contratos 
de outros municípios e ata do próprio município com ajuste de IPCA apropriado para o 
período conforme cálculo em anexo. 

 
4. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA 

DO OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO (art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘c’, e art. 40, 
§1º, inciso I, da Lei nº 14.133/2021). 
 

4.1. Este Termo de Referência fundamenta-se integralmente no Estudo Técnico Preliminar 
(ETP) que originou este processo, o qual se encontra devidamente anexado aos autos, nos 
termos do art. 18 da Lei nº 14.133/2021, atendendo às diretrizes de planejamento, análise 
de viabilidade e caracterização do interesse público envolvido. 

4.2. Sempre que possível e economicamente viável, os produtos adquiridos deverão observar 
critérios de sustentabilidade, conforme art. 11, IVº, da Lei nº 14.133/2021, priorizando 
materiais recicláveis, reutilizáveis ou que minimizem impactos ambientais. 

 
5. DAS ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS  
 
5.1. As especificações e os quantitativos dos materiais e equipamentos a serem adquiridos são: 
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ESPECIFICAÇÃO DOS 
ITENS/LOTES 

  

Unitário TOTAL 

1 200 Unid. 479642 

Adaptador para coleta de 
sangue à vácuo em polietileno 

com rosca e bico central, 
transparente, para tubos de 13 e 

16 mm 

R$ 0,50 R$ 100,00 

2 180 caixa 399982 

Agulha para coleta multipla de 
sangue a vácuo estéril 25x 7mm, 

com biseltrifacetado, 
siliconizada. Embalada em tubo 
plástico individual; Embalagem 
trazendo externamente os dados 

de identificação, procedência, 
número de lote, prazo de 

validade e número de registro 
no Ministério da Saúde. Caixa 

com 100 unidades. 

R$ 34,50 R$ 6.210,00 



 

 

3 180 caixa 399980 

Agulha para coleta multipla de 
sangue a vácuo estéril 25x 8mm, 

com biseltrifacetado, 
siliconizada. Embalada em tubo 
plástico individual; Embalagem 
trazendo externamente os dados 

de identificação, procedência, 
número de lote, prazo de 

validade e número de registro 
no Ministério da Saúde. Caixa 

com 100 unidades. 

R$ 34,50 R$ 6.210,00 

4 24 Unid. 382447 Albumina bovina 22% 10mL R$ 46,20 R$ 1.108,80 

5 6 frasco 
Não 

possui 
Azul de Gabbet 500mL R$ 89,50 R$ 537,00 

6 5 Unid. 410241 

Caixa porta lâminas tipo maleta, 
fabricada em polipropileno 

resistente, com capacidade para 
100 lâminas 

R$ 30,00 R$ 150,00 

7 6 unid. 410859 Câmara de neubauer melhorada R$ 63,50 R$ 381,00 

8 800 pacote 419390 
Coletor de urina pediátrico  

unisex, com 10 unidades  
R$ 3,90 R$ 3.120,00 

9 12 kit 327534 
Conjunto para coloração de 

Gram 4x500mL 
R$ 98,50 R$ 1.182,00 

10 12 Kit 353661 
Conjunto para coloração de 

Ziehl-Neelsen 3x500mL 
R$ 69,90 R$ 838,80 

11 1 Unid. 423702 

Contador diferencial de células - 
Equipamento destinado à 

contagem de células sanguíneas. 
Realiza a contagem diferencial, 
os valores absolutos e os índices 
hematimétricos. Possui 12 teclas 

- 10 para contagem e 2 para 
funções. Conta separadamente 

os eritroblastos. Dotado de 
alarme sonoro e bloqueio 

automático para 100 células 
contadas. Funcionamento em 

110/220 volts. 

R$ 990,00 R$ 990,00 

12 100 unid. 412624 

Copo de sedimentação com base, 
feito em poliestileno com 

volume de 200 mL para exame 
parasitológico 

R$ 3,50 R$ 350,00 

13 25 frasco 327338 
Corante hematológico Leishman  

1000mL 
R$ 43,50 R$ 1.087,50 

14 6 Unid. 
Não 

possui 

Cronômetro digital, portátil, 
com cordão para pescoço, 

mostrador progressivo, botão 
disparo e trava, botão para zerar 

contador (para tempo de 
coagulação) 

R$ 36,90 R$ 221,40 



 

 

15 200 caixa 483363 

Curativo estéril, caixa com 500 
unidades, antialérgico, sistema 

de abertura tipo pétala, 
embaladas individualmente, 
para pós punção sanguínea. 

R$ 16,50 R$ 3.300,00 

16 3500 teste 337768 

Determinação qualitativa e semi 
quantitativa em lâmina da 

Antiestreptolisina O em amostra 
de soro. Aplicação manual. 

Método direto com aglutinação 
de partículas de látex. Deve 

acompanhar controle positivo e 
negativo  

R$ 1,158 R$ 4.053,00 

17 5000 teste 337471 

Determinação qualitativa e semi 
quantitativa em lâmina de fator 
reumatóide em amostra de soro. 

Aplicação manual. Método 
direto com aglutinação de 
partículas de látex. Deve 

acompanhar controle positivo e 
negativo   

R$ 0,305 R$ 1.525,00 

18 2400 Unid. 479745 

Espéculo descartável pequeno, 
produzido em poliestireno 

transparente com contornos lisos 
e regulares, embalados 

individualmente 

R$ 2,50 R$ 6.000,00 

19 100 Unid. 436319 
Frasco plástico para coleta de 
urina de 24 horas com tampa 

rosqueável 2000ml 
R$ 7,50 R$ 750,00 

20 60000 Unid. 439115 

Frasco  transparente para coleta 
de urina 80mL, em embalagem 
individual estéril com tampa 
rosqueável, rosca com volta 

completa que impeça 
vazamentos  

R$ 0,75 R$ 45.000,00 

21 6 frasco 
Não 

possui 
Fucsina de Gabbet 500mL R$ 110,00 R$ 660,00 

22 50 caixa 409705 
Lâmina de vidro 26x76mm 

lapidada com borda fosca, 50 
unidades 

R$ 7,50 R$ 375,00 

23 10 caixa 409644 
Lamínula de vidro 24x32mm 

com 100 unidades 
R$ 7,00 R$ 70,00 

24 10 caixa 410220 
Lamínula para câmara de 

neubauer com 10 unidades 
R$ 15,00 R$ 150,00 

25 24 Unid. 
Não 

possui 

Lâmpada para microscópio 
halogênio (6V – 20W) para 

microscópio nikkon 
R$ 38,00 R$ 912,00 

26 2400 Unid. 441294 
Liquido pronto para uso para 

sobrecarga de glicose 75 gramas 
com edulcorantes 

R$ 6,50 R$ 15.600,00 



 

 

27 3 unid 424686 

Micropipeta com certificado de 
calibração, expulsor de 

ponteiras, volume variável de 
100ul a 1000ul monocanal, botão 

com duas etapas de operação, 
autoclavével 

R$ 175,00 R$ 525,00 

28 3 unid 450229 

Micropipeta com certificado de 
calibração, expulsor de 

ponteiras, volume variável de 
10ul a 100ul monocanal, botão 
com duas etapas de operação, 

autoclavével 

R$ 175,00 R$ 525,00 

29 5 Unid. 411743 

Micropipeta de 1000mL com 
certificado de calibração, 

expulsor de ponteiras, volume 
fixo monocanal, botão com duas 
etapas de operação, autoclavável 

R$ 105,00 R$ 525,00 

30 3 Unid. 424823 

Micropipeta de 500mL com 
certificado de calibração, 

expulsor de ponteiras, volume 
fixo monocanal, botão com duas 
etapas de operação, autoclavável 

R$ 105,00 R$ 315,00 

31 3 Unid. 411016 

Micropipeta de 250mL com 
certificado de calibração, 

expulsor de ponteiras, volume 
fixo monocanal, botão com duas 
etapas de operação, autoclavável 

R$ 105,00 R$ 315,00 

32 3 Unid. 424101 

Micropipeta de 200mL com 
certificado de calibração, 

expulsor de ponteiras, volume 
fixo monocanal, botão com duas 
etapas de operação, autoclavável 

R$ 105,00 R$ 315,00 

33 5 Unid. 424102 

Micropipeta de 100mL com 
certificado de calibração, 

expulsor de ponteiras, volume 
fixo monocanal, botão com duas 
etapas de operação, autoclavável 

R$ 105,00 R$ 525,00 

34 5 Unid. 411017 

Micropipeta de 50mL com 
certificado de calibração, 

expulsor de ponteiras, volume 
fixo monocanal, botão com duas 
etapas de operação, autoclavável 

R$ 105,00 R$ 525,00 

35 5 Unid. 433112 

Micropipeta de 25mL com 
certificado de calibração, 

expulsor de ponteiras, volume 
fixo monocanal, botão com duas 
etapas de operação, autoclavável 

R$ 105,00 R$ 525,00 

36 3 Unid. 433641 
Micropipeta de 20mL com 
certificado de calibração, 

expulsor de ponteiras, volume 
R$ 105,00 R$ 315,00 



 

 

fixo monocanal, botão com duas 
etapas de operação, autoclavável 

37 3 Unid. 411015 

Micropipeta de 10mL com 
certificado de calibração, 

expulsor de ponteiras, volume 
fixo monocanal, botão com duas 
etapas de operação, autoclavável 

R$ 105,00 R$ 315,00 

38 12 frasco 357684 
Óleo de imersão em microscopia 

100 mL 
R$ 18,80 R$ 225,60 

39 6000 Unid. 411018 
Parasitofiltro para cálice com 

alça de segurança 
R$ 0,855 R$ 5.130,00 

40 30 unid 420663 
Pisseta graduada 500mL 

fabricada em poliestireno com 
bico curvo e tampa 

R$ 18,50 R$ 555,00 

41 500 Unid. 417814 
Pipeta descartável tipo Pasteur 

em polietileno 150mm de 
comprimento 

R$ 0,099 R$ 49,50 

42 100 unid 416525 

Pipeta de VHS (Westergreen) de 
vidro com escala de 0 a 200 mm 
e incremento de 1 mm, diâmetro 

de 5 mm ou mais 

 R$4,57 R$457,00 

43 50 Unid. 410501 
Pipeta graduada de 10 mL de 

vidro 
R$ 5,50 R$ 275,00 

44 50 Unid. 410565 
Pipeta graduada de 2 mL de 

vidro 
R$ 5,50 R$ 275,00 

45 50 Unid. 410439 
Pipeta graduada de 1 mL de 

vidro 
R$ 5,50 R$ 275,00 

46 5 Unid. 408654 

Pipetador “Pi-Pump” para 
acoplamento em pipetas de até 
2mL, em plástico resistente a 

ácidos e soluções alcalinas, com 
roldana para um preciso 

controle do enchimento ou 
dispensação da pipeta. 

R$ 32,50 R$ 162,50 

47 5 Unid. 408655 

Pipetador “Pi-Pump” para 
acoplamento em pipetas de até 
10mL, em plástico resistente a 

ácidos e soluções alcalinas, com 
roldana para um preciso 

controle do enchimento ou 
dispensação da pipeta. 

R$ 25,90 R$ 129,50 

48 5 Unid. 412677 

Placa de Kline - Insumo 
laboratorial em formato 

retangular, confeccionado em 
vidro óptico ou borossilicato de 
alta resistência e transparência 
superior. Dimensões nominais 

aproximadas de 60 mm x 80 mm 
e espessura de 5 mm. Dotada de 
12 cavidades (poços) circulares e 

R$ 32,50 R$ 162,50 



 

 

polidas de maneira uniforme, 
apresentando diâmetro 
aproximado de 16 mm e 

profundidade de 1,75 mm. 
Lâmina escavada com 

acabamento de cantos lapidados 
para garantir a segurança no 

manuseio. Material reutilizável, 
higienizável e autoclavável. 

Destinada como suporte 
analítico para a realização de 
testes sorológicos de triagem, 

especificamente reações de 
floculação como o teste de VDRL 

49 50 pacote 
Não 

possui 

Ponteira descartável amarela lisa 
sem filtro (1 a 200µL) pacote com 

1000 unidades  
R$ 12,50 R$ 625,00 

50 50 pacote 
Não 

possui 

Ponteira descartável azul lisa 
sem filtro (100 a 1000µL) pacote 

com 1000 unidades 
R$ 28,00 R$ 1.400,00 

51 5 frasco 357757 
Solução Azul de cresil brilhante 

pronto para uso 100 mL  
R$ 46,90 R$ 234,50 

52 24 Unid. 280350 Soro Anti-A 10mL monoclonal R$ 24,10 R$ 578,40 
53 24 Unid. 280351 Soro Anti-B 10mL monoclonal R$ 24,10 R$ 578,40 
54 24 Unid. 280353 Soro Anti-D 10mL monoclonal R$ 37,50 R$ 900,00 

55 24 Unid. 357756 
Soro Anti humano poliespecífico 

“Coombs” 10mL 
R$ 45,80 R$ 1.099,20 

56 24 Unid. 353696 Soro controle RH R$ 25,85 R$ 620,40 
57 4000 unid 396142 Swab descartável haste plástica R$ 0,265 R$ 1.060,00 

58 4000 Teste 335034 

Teste imunocromatográfico para 
detecção de hemoglobina 

humana nas fezes, sem 
necessidade de dieta, utilizando 

anticorpos monoclonais e 
policlonais específicos para 

hemoglobina humana 

R$ 3,10 R$ 12.400,00 

59 12 Unid. 
Não 

possui 

Termômetro digital para 
geladeira e freezer com registro 
mínimo de -50ºC e máximo de 
70ºC. Deve possuir display em 
cristal que indique temperatura 

ambiente, máximo e mínimo, 
que tenha alarme sonora para 
indicar alterações anormais da 

temperatura interna, com 
exatidão de +ou- 1ºC e resolução 
de 0,1ºC, com sensor com cabo 
de no mínimo 1 metro. Deve 
possuir base magnética para 

fixação em superfícies metálicas. 

R$ 98,00 R$ 1.176,00 



 

 

60 35000 tira 339560 

Tira reativa para urina com 
mínimo de 10 áreas. Parâmetros 
mínimos analisados: densidade, 
pH, leucócitos, nitrito, proteína, 
glicose, acetona, urobilinogênio, 

bilirrubina e sangue.  

R$ 0,375 R$ 13.125,00 

61 8000 Unid. 356905 

Tira reativa para determinação 
de HCG subunidade beta 

(método imunocromatográfico), 
para soro e urina, com 
sensibilidade de 25UI, 

embaladas individualmente com 
número de lote e validade 

impressos, controle interno do 
teste  

R$ 0,7980 R$ 6.384,00 

62 10.000 Unid. 433639 

Tubo à Vácuo para coleta de 
sangue, 13x75mm com Fluoreto 
de Sódio, volume de aspiração 
2mL, transparente, com tampa 

plástica, estéril, tubos 
etiquetados contendo número de 

lote, prazo de validade e 
volume. 

R$ 0,565 R$ 5.650,00 

63 10.000 Unid. 386979 

Tubo à vácuo 13x75mm  
anticoagulante citrato de sódio 

3,2%, volume de aspiração 
1,8/2/2,7 ou 3mL, transparente, 

com tampa plástica, tubos 
etiquetados contendo número de 
lote, prazo de validade e volume  

R$ 0,475 R$ 4.750,00 

64 40.000 Unid. 375911 

Tubo à vácuo 13x100mm  sem 
anticoagulante com aceleredor 
de coagulação e gel separador, 

volume de aspiração 5mL, 
transparente, estéril, com tampa 

plástica, tubos etiquetados 
contendo número de lote, prazo 

de validade e volume  

R$ 0,776 R$ 31.040,00 

65 500 tubo 474970 
Tubo cônico PP graduado 12 mL 
de Polipropileno para análise de 

urina  
R$ 0,30 R$ 150,00 

66 5000 tubo 409030 
Tubo de ensaio 12x75 de vidro 

sem tampa para reação 
R$ 0,25 R$ 1.250,00 

67 15000 tubo 454840 
Tubo plástico descartável 

12x75mm em poliestireno com 
tampa  

R$ 0,094 R$ 1.410,00 

68 5000 testes 332714 

Tromboplastina cálcica 
liofilizada com ISI inferior a 1,30 
para determinação de tempo de 

atividade de protrombina 

R$ 1,15 R$ 5.750,00 



 

 

69 3000 testes 332712 
Cefaloplastina ativada + cloreto 
de cálcio prontos para uso para 

determinação de TTPA 
R$ 0,881 R$ 2.643,00 

70 6000 teste 396034 
VDRL pronto para uso com 
controle positivo e negativo 

R$ 0,218 R$ 1.308,00 

71 10 unid 
Não 

possui 

Cubetas para 
coagulômetroCoagMaster 4.0 

Wama c/160 unidades 
R$ 225,00 R$ 2.250,00 

72 7 unid 
Não 

possui 

Microesfera de aço para 
coagulômetroCoagMaster 4.0 

c/200 unidades 
R$ 91,60 R$ 641,20 

73 20 unid 445576 Garrote com trava adulto R$ 12,00 R$ 240,00 
74 20 unid 445577 Garrote com trava infantil R$ 8,90 R$ 178,00 

75 1 unid 440344 

Agitador de Vortex - deve conter 
rotação ajustável de até 3.000 

RPM, dois modos de operação 
(contínuo e por toque), 

movimento orbital, base estável 
com pés antiderrapantes, bivolt 
e garantia mínima de 12 meses 

R$ 2.770,00 R$ 2.770,00 

76 25 caixa  437174 

Scalp para coleta de sangue a 
vácuo, calibre 23G (dimensões 

aproximadas de 20 x 0,6 mm), na 
cor azul (padrão de identificação 

visual). Cânula em aço 
inoxidável, siliconizada, com 

biseltrifacetado e agulha 
altamente afiada. Possui duas 

abas/asas laterais flexíveis para 
empunhadura e fixação. Tubo 

extensor em vinil/PVC flexível, 
transparente, atóxico e 

apirogênico, com comprimento 
mínimo de 17 a 30 cm. Dotado 

de dispositivo de segurança 
integrado para proteção do 

profissional contra acidentes 
perfurocortantes. Extremidade 
oposta com conector dotado de 
agulha protegida por capa de 

borracha para coletas múltiplas e 
adaptador luer para encaixe no 

suporte/holder de tubos a 
vácuo. Produto estéril 

(esterilizado por óxido de etileno 
ou radiação gama), de uso único 

e descartável. Embalagem 
individual em papel grau 
cirúrgico ou filme plástico 
transparente que garanta a 

R$ 52,00 R$ 1.300,00 



 

 

abertura asséptica e barreira 
microbiana. Rótulo com 

identificação clara do fabricante, 
lote, data de fabricação, validade 

e número de registro na 
ANVISA. Caixa com 100 

unidades. 

77 300 frascos 373656 

Controle interno de qualidade 
para testes de coagulação, 

destinado ao monitoramento da 
precisão e exatidão dos ensaios 

de Tempo de Protrombina 
(TAP/TP), incluindo INR 

quando aplicável, e Tempo de 
Tromboplastina Parcial Ativada 
(KPTT/TTPa), constituído por 

plasma controle humano 
citratado, preferencialmente 

liofilizado, em no mínimo dois 
níveis de controle (normal e 
anormal/patológico), com 

valores-alvo e respectivas faixas 
de aceitação estabelecidos para 

TAP/TP e KPTT/TTPa, 
acompanhado de instruções de 

uso, condições de 
armazenamento, modo de 

reconstituição quando aplicável, 
identificação de lote e prazo de 

validade, devendo ser adequado 
para utilização em métodos 

manuais, semiautomatizados 
e/ou automatizados de 
coagulação, conforme 

especificação do fabricante. 
Frasco de 1mL 

R$ 89,50 R$ 26.850,00 

 
Valor total: R$ 241.664,20 
 
5.1.1. Todo produto solicitado deverá ser entregue, descarregado e acondicionado no Laboratório 

Municipal de Rolândia, localizado na Rua Alzira Tiburski, 102, Centro, em Rolândia – PR. 
 
5.2. A garantia dos produtos/serviços será de: no mínimo 12 (doze) meses. 
 
5.3. Não será exigida garantia de execução contratual, conforme análise de risco e oportunidade 
da Administração. 
 
5.4. Quanto aos critérios de exequibilidade: 
 

“Lei 14.133/2021, e Decreto Municipal 113/2025que regulamenta os critérios da exequibilidade. 



 

 

Serão desclassificadas as propostas que: 
[...] 
Considera-se inexequível a proposta que apresentar um preço: 
I - inferior a 75% da média aritmética dos preços das propostas válidas apresentadas na licitação (No 
caso de obras e serviços técnicos de engenharia); 
II - inferior a 50% do valor estimado pela Administração, conforme pesquisa de mercado ou 
orçamento base (No caso de bens de consumo e serviços comuns); 
III - com custos de execução que não sejam compatíveis com o objeto licitado, conforme parecer 
técnico da Administração. 
§ 2º O licitante cuja proposta for considerada inexequível poderá ser convocado a justificar a 
viabilidade econômica e financeira de sua proposta, apresentando documentos que comprovem a 
exequibilidade do valor ofertado, incluindo, mas não se limitando a, planilhas detalhadas, acordos 
com fornecedores ou estudos técnicos. 
Art. 2º Caso o licitante não consiga justificar a exequibilidade da sua proposta, ela será 
desclassificada, conforme o item III do artigo 59 da Lei nº 14.133/2021, sem prejuízo de outras 
sanções previstas em edital ou contrato.” 

 
5.5. Será assegurado ao licitante o direito ao contraditório e à ampla defesa na etapa de 

comprovação da exequibilidade da proposta, conforme art. 1º, §2º do Decreto Municipal 
113/2025. 

 
6. DO PRAZO E DO LOCAL DE ENTREGA  
 
6.1. Após a o recebimento pela CONTRATADA da Nota de Empenho, o(s) material(is) 

deverá(ão) entregue(s) no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis. 

6.2. A ser entregue no Laboratório Municipal de Rolândia, localizado na Rua Alzira Tiburski, 
102, Centro, em Rolândia – PR,no horário das 07h00min às 17h00min, em dias úteis, de 2ª a 
6ª feira. 

6.3. Toda Mercadoria entregue deverá ser entregue no local indicado na nota de empenho, e 
descarregada, acondicionada e acomodada no local apontado pelo responsável pelo 
recebimento. 

7. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS  
 
7.1. As dotações a serem utilizadas por determinação das secretarias competentes cumprem o 

Artigo Décimo Sétimo do Decreto Federal nº 11.462 de 31 de março de 2023, o qual 
normatiza que na licitação para registro de preços não é necessário indicar a dotação 
orçamentária. 

Órgão: 09 

Unidade: 01 – Secretaria Municipal de Saúde 

Elementos de Despesa: 

3.3.90.30.00.00.00 – Material de Consumo e 

4.4.90.52.00.00.00 - Equipamentos e Material Permanente. 
 

 
8. OBRIGAÇÕES DA ADJUDICATARIA 

 



 

 

 Entregar os produtos em prazo não superior ao máximo estipulado na proposta. Caso a 
entrega não seja feita dentro do prazo, a adjudicatária ficará sujeita à multa estabelecida 
neste edital. 

 Os produtos deverão ser acondicionados em embalagens apropriadas para armazenamento, 
fazendo constar a descrição do produto e incluindo: marca, peso e tamanho da embalagem, 
data de fabricação e validade de acordo com as características do produto. 

 Substituir os produtos em desacordo à proposta ou às especificações do objeto desta 
licitação, ou que porventura sejam entregues com defeitos ou imperfeições. 

 Responder pelas despesas relativas a encargos trabalhistas, de seguro de acidentes, impostos, 
contribuições previdenciárias e quaisquer outras que forem devidas e referentes aos serviços 
executados por seus empregados, uma vez que os mesmos não têm nenhum vínculo 
empregatício com o Município de Rolândia. 

 Responder, integralmente, por perdas e danos que vier a causar ao Município de Rolândia 
ou a terceiros em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou dos seus prepostos, 
independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita, quando 
da entrega dos produtos. 

 O transporte dos produtos deverá ser feito dentro do preconizado para cada um e 
devidamente protegido quanto a danos. 

 Em caso de dano e extravio do produto durante o transporte, o mesmo deverá ser 
devidamente reposto, sem qualquer ônus adicional para o município. 

 A adjudicatária, assim como a contratante, deverão atender a Lei Federal 12.846/2013, a fim 
de inibir as práticas de fraude e corrupção. 

 A adjudicatária deverá se comprometer a manter o preço justo de mercado, podendo ser 
reajustado seu preço em casos de alta no valor mercado ou de baixa, ficando a mesma 
responsável por solicitar o reajuste tanto para mais quanto para menos do preço, caso o 
Município perceba o preço acima do valor de mercado a empresa será notificada a reajustá-
lo. 

 Os produtos deverão obedecer às normas e padrão ABNT, INMETRO, ANVISA, Legislação 
Vigente e demais órgãos reguladores referente ao ramo de atividades. 

 O produto deverá atender integralmente as especificações do edital. 

 Antes de apresentar sua proposta, o licitante deverá analisar o termo de referência de modo a 
não incorrer em omissões que jamais poderão ser alegadas em função de eventuais 
pretensões de acréscimos de preços, alteração da data de entrega ou de qualidade dos 
materiais. 

 Se os itens apresentarem desconformidades com as exigências normativas, não serão 
recebidos definitivamente, devendo ser imediatamente substituídos pela contratada, sem 
ônus para a administração.  

 Consultar com antecedência o seu fornecedor quanto ao prazo de entrega dos itens 
especificados, não cabendo, portanto, a justificativa de atraso do fornecimento devido ao não 
cumprimento da entrega por parte do fornecedor.  

 Aceitar toda e qualquer fiscalização da administração, no tocante ao objeto do presente 
termo de referência, assim como ao cumprimento das obrigações previstas no edital. 

 A existência e atuação da fiscalização da administração, em nada restringem a 
responsabilidade única, integral e exclusiva da contratada, no que concerne ao fornecimento 
dos equipamentos e as suas consequências e implicações.  

 A Adjudicatária deverá manter, durante toda a execução do Instrumento hábil de 
formalização da contratação, as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, 
prevendo, como sanções para o inadimplemento dessa cláusula, a rescisão do Instrumento 
hábil de formalização da contratação e a execução penalidades e/ou da garantia para 
ressarcimento dos valores e indenizações devidos à Administração, além das penalidades já 



 

 

previstas em lei (arts. 155 a 163, da Lei nº 14.133/21). Ocorrendo a irregularidade a 
Administração Pública fará a abertura de processo administrativo, por meio do fiscal 
Instrumento hábil de formalização da contratação ou equivalente, realizando a notificação 
com prazo determinado – e razoável ao processo - ao fornecedor para que regularize suas 
certidões e o cumprimento contratual, sob pena de execução das penalidades previstas em 
Lei e porventura a rescisão. 

 O transporte dos materiais deverá ser feito dentro do preconizado para cada produto e 
devidamente protegidos quanto a pó e variações de temperatura. No caso de produtos 
termolábeis, a embalagem e os controles de temperatura devem ser apropriados para 
garantir a integridade dos mesmos. 

 Os produtos deverão ser entregues com no mínimo 80% (oitenta por cento) de seu prazo de 
validade vigente, para produtos em que o prazo total for superior a um ano e de 90% 
(noventa por cento) para aqueles em que o prazo de validade total for inferior a 1 (um) ano. 
Caso contrário, se necessário, a empresa deverá efetuar a troca do produto, sem qualquer 
ônus adicional para o município. 

 
9. OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO: 

 

 Promover o pagamento de acordo com o Instrumento hábil de formalização da contratação 
pré-estabelecido; 

 Realizar a fiscalização do serviço a ser prestado ou da entrega do produto; 

 Fornecer todas as informações necessárias para a empresa ganhadora do certame sobre a 
localização dos Serviços e demais informações necessárias para a correta execução do 
fornecimento. 

 Fazer o devido acompanhamento e fiscalização do objeto licitado. 
 
10. DA ENTREGA DOS PRODUTOS 

 

 O fornecimento dos produtos deverá ser efetuado mediante requisição emitida pela 
Secretaria competente do Município.  

 O fornecimento dos produtos deverá ser efetuado de acordo com o local indicado na 
requisição, desde que apresentada à requisição devidamente preenchida. 

 Os produtos entregues em desacordo com o especificado neste instrumento convocatório e 
na proposta do adjudicatário serão rejeitados parcialmente ou totalmente, conforme o caso, 
obrigando-se a adjudicatária a substituí-los no prazo de até 48 horas, sob pena de ser 
considerado em atraso quanto ao prazo de entrega. Em caso de divergência entre o 
especificado no edital e na proposta, prevalece o especificado neste edital e seus anexos. 

 Quando a recusa for parcial, será estabelecido um prazo de 1 a 3 dias úteis para a 
substituição da nota fiscal por outra contendo apenas os itens aprovados. 

 Independentemente da aceitação, a adjudicatária garantirá a qualidade de cada produto 
fornecido pelo prazo estabelecido na garantia pelo fabricante, obrigando-se a reparar aquele 
que apresentar defeito no prazo estabelecido pelo Município de Rolândia. 

 As aquisições obedecerão à conveniência e às necessidades conforme Instrumento hábil de 
formalização da contratação ou equivalente. A existência dos preços registrados não obriga o 
Município de Rolândia a firmar as contratações que dele poderão advir, facultando-se-lhe a 
realização de licitação específica para a aquisição pretendida, sendo assegurado ao 
beneficiário do Instrumento hábil de formalização da contrataçãoà preferência de 
fornecimento em igualdade de condições.   

 Caso a proponente entregue um produto que não se ajusta nos padrões utilizados no 
município (ESPECIFICAÇÕES TECNICAS, VALIDADE ADEQUADA, etc.), o mesmo deverá 



 

 

ser substituído para que atenda tais padrões, para não acarretar em prejuízos ao patrimônio 
e erário público. 

 Todos os itens licitados devem estar de acordo com o descritivo constante em sua respectiva 
discriminação. 

 O(s) material(is) será(ão) recebido(s) provisoriamente, para efeito de posterior verificação de 
sua conformidade com as especificações constantes neste Documento de Referência.  

 A verificação da conformidade das especificações do(s) material(is) ocorrerá no ato da 
entrega. Admitida à conformidade quantitativa e qualitativa, o(s) material(is) será(ão) 
recebido(s) definitivamente, mediante “atesto” na Nota Fiscal, com a consequente aceitação 
do(s) objeto(s).  

 Na hipótese de constatação de anomalias que comprometam a utilização adequada do(s) 
material(is)/serviço(s), este(s) será(ão) rejeitado(s), em todo ou em parte, conforme dispõea 
Lei nº 14.133/21, sem qualquer ônus para a Prefeitura Municipal de Rolândia, devendo o 
fornecedor reapresentá-lo(s) no prazo de até 02 (dois) dias corridos, a partir da data de 
solicitação da substituição.  

 Caso atrase na entrega ou se recuse a realizar a substituição, o fornecedor estará sujeito a 
sanções administrativas, sendo que o material substituído passará pelo mesmo processo de 
verificação observado na primeira entrega.  

 Caberá ao fornecedor arcar com os custos diretos e indiretos, inclusive despesas com 
embalagem, taxas de frete e seguro da entrega do(s) material(is) a ser(em) substituído(s).  

 O(s) material(is) deverá(ão) ser entregue(s) acondicionado(s) em embalagem própria para 
cada material.  

 A Prefeitura Municipal de Rolândia reserva-se o direito de impugnar o material(is) 
entregue(s), se esse(s) não estiver(em) de acordo com as especificações técnicas deste 
Documento de Referência. 

 Os produtos serão adquiridos em quantidade e periodicidade de acordo com as necessidades 
do Laboratório Municipal de Rolândia, não sendo obrigatório o consumo de todo o 
quantitativo, já que as quantidades estipuladas são uma previsão de consumo para 12 meses. 

 Para o fornecimento dos itens, a Prefeitura Municipal de Rolândia emitirá empenho com os 
quantitativos a serem adquiridos e após o recebimento do mesmo a empresa terá 5 dias úteis 
para realizar a entrega. 

 Os produtos deverão ser entregues com no mínimo 80% (oitenta por cento) de seu prazo de 
validade vigente, para produtos em que o prazo total for superior a um ano e de 90% 
(noventa por cento) para aqueles em que o prazo de validade total for inferior a 1 (um) ano. 
Caso contrário, senecessário, a empresa deverá efetuar a troca do produto, sem qualquer 
ônus adicional para o município. 

 Os produtos deverão ser todos de primeira linha e devem apresentarRegistro no Ministério 
da Saúdecom cópia legível da publicação no Diário Oficial e/ou cópia legível do site da 
ANVISA, bem como a solicitação de revalidação dentro do prazo previsto em lei, quando 
pertinente. 

 O recebimento dos produtos será feito inicialmente em caráter provisório. O aceite definitivo 
com a liberação da Nota Fiscal para pagamento está condicionado ao atendimento das 
exigências contidas no edital de licitação. 

 Caso não cumprido as exigências deste Edital, o Fornecedor será comunicado a retirar o 
produto no local de entrega e a substituí-lo por outro que atenda as especificações constantes 
deste Edital, sem nenhum ônus para o Município. 

 Em caso de devolução do(s) material(is) por estar(em) em desacordo com as especificações, 
todas as despesas serão atribuídas à contratada. 

 Em caso de avaria, quebra ou extravio do produto durante o transporte, o mesmo deverá ser 
devidamente reposto, sem qualquer ônus adicional para o Município. 



 

 

 A substituição de produtos em desacordo com o edital ou com qualidade contestável deverá 
ser feita dentro do prazo máximo de 5 dias úteis, ficando o fornecedor sujeito as punições 
cabíveis caso não realize esta troca. 

 
11. DAS PENALIDADES 
 
12.1. O licitante e o contratado que incorrerem em infrações, conforme os Artigos 155 a 163 da Lei 

14.133/2021 e no Decreto Municipal n 505/2025, estarão sujeitos às seguintes sanções 
administrativas: 

I) Advertência; 
II) Multa; 
III) Suspensão temporária de participação em licitações e impedimento de contratar com a 

Administração, por prazo mínimo de 03 (três) anos; 
IV) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, por prazo 

mínimo de 03 (três) anos e máximo de 06 (seis) anos; 
V) Impedimento de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios, e 

descredenciamento do Cadastro Unificado de Fornecedores do Sistema de Gestão de 
Materiais, Obras e Serviços – GMS, pelo prazo de até 06 (seis) anos. 

V.a) As sanções previstas nas alíneas “I”, “II”, “III” e “IV” poderão ser aplicadas 
cumulativamente com a multa ao licitante, ao adjudicatário e ao contratado. 

V.b) A advertência será aplicada em caso de conduta que prejudique o andamento do 
procedimento de licitação ou da contratação. 

V.c) A multa, de 0,5% (cinco décimos por cento) até o limite de 30% (trinta por cento) do valor do 
Instrumento hábil de formalização da contratação ou equivalente, será aplicada ao responsável 
por infrações administrativas previstas no Art. 155 da Lei 14.133/21. Será aplicada nos 
seguintes casos: 

I) Causar a inexecução parcial do contrato; 
II) Causar inexecução parcial do contrato com grave dano à Administração, ao funcionamento 

dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
III) Causar inexecução total do contrato; 
IV) Deixar de entregar a documentação exigida no certame; 
V) Não manter a proposta, salvo por motivo superveniente devidamente justificado; 
VI) Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para contratação, quando 

convocado no prazo de validade da proposta; 
VII) Provocar atraso injustificado na execução ou entrega do objeto da licitação; 
VIII) Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou durante a execução 

do contrato; 
IX) Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
X) Comportar-se de maneira inidônea ou cometer fraude de qualquer natureza; 
XI) Praticar atos ilícitos com o objetivo de frustrar a licitação; 
XII) Cometer atos lesivos previstos no Art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
12.2. A declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, pelo 

prazo de até 06 (seis) anos, será aplicada a quem: 
I) Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato após ser adjudicado; 
II) Deixar de entregar a documentação exigida no certame; 
III) Apresentar documentação falsa; 
IV) Provocar atraso injustificado na execução do contrato; 
V) Não manter a proposta; 
VI) Fraudar ou falhar na execução do contrato; 
VII) Comportar-se de modo inidôneo; 



 

 

VIII) Cometer fraude fiscal. 
12.3. O impedimento de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios, e 

o descredenciamento do Cadastro Unificado de Fornecedores do Sistema de Gestão de 
Materiais, Obras e Serviços – GMS, pelo prazo de até 06 (seis) anos, será aplicado a quem: 

I) Prometer, oferecer ou dar vantagem indevida a agente público ou a terceiro relacionado; 
II) Financiar ou patrocinar a prática de atos ilícitos previstos na Lei; 
III) Utilizar pessoa física ou jurídica interposta para ocultar interesses ou beneficiários dos atos 

ilícitos; 
IV) No contexto de licitações e contratos: 
IV.a) Frustrar ou fraudar o caráter competitivo do certame; 
IV.b) Impedir, perturbar ou fraudar qualquer ato do procedimento licitatório; 
IV.c) Afastar ou tentar afastar licitante por meio de fraude ou oferecimento de vantagem; 
IV.d) Fraudar licitação pública ou contrato decorrente; 
IV.e) Criar pessoa jurídica irregular ou fraudulenta para participar de licitação; 
IV.f) Obter vantagem indevida em modificações ou prorrogações de contratos; 
IV.g) Manipular ou fraudar o equilíbrio econômico-financeiro de contratos com a administração 

pública; 
V) Dificultar a atividade de investigação ou fiscalização de órgãos públicos. 
12.4. Cabe ao órgão ou entidade contratante aplicar, com garantia de ampla defesa e 

contraditório, as penalidades decorrentes do descumprimento do Instrumento hábil de 
formalização da contratação ou equivalente, informando as ocorrências ao Cadastro Unificado 
de Fornecedores. 

12.5. A autoridade máxima do órgão ou entidade contratante é responsável por aplicar as 
penalidades previstas. 

12.6. A penalidade de suspensão ou declaração de inidoneidade se estenderá a: 
I) Pessoas físicas que constituíram a pessoa jurídica, enquanto perdurarem as causas da 

penalidade, independentemente de nova pessoa jurídica; 
II) Pessoas jurídicas com sócios comuns às mencionadas no item anterior. 
12.7. Na aplicação das sanções, a Administração observará: 
I) Proporcionalidade entre sanção, gravidade da infração e valor econômico da contratação; 
II) Danos resultantes da infração; 
III) Situação econômico-financeira do sancionado, considerando a capacidade de gerar receitas, 

em caso de multa; 
IV) Reincidência; 
V) Circunstâncias agravantes ou atenuantes da infração. 
12.8. Nos casos não previstos no edital, deverão ser observadas as disposições da Lei Federal nº 

14.133/2021. 
12.9. Além das sanções administrativas, a responsabilização civil de pessoas jurídicas por atos 

contra a Administração Pública, nacional ou estrangeira, também será aplicada conforme a Lei 
Federal nº 12.846/2013. 

12.10. Quaisquer penalidades serão registradas no Cadastro Unificado de Fornecedores do Estado 
do Paraná (CFPR) e junto ao Tribunal de Contas do Estado do Paraná. 

12.11. Todas as penalidades previstas neste instrumento serão aplicadas mediante prévia 
instauração de processo administrativo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, nos 
termos do art. 158 da Lei nº 14.133/2021. 

 
12. DO PRAZO DE PAGAMENTO 

 



 

 

12.1. A Prefeitura Municipal de Rolândia, APÓS O ATESTE DO FISCAL RESPONSÁVEL 
PELO RECEBIMENTO DEFINITIVO DOS MATERIAIS NA NOTA FISCAL, realizará o 
pagamento em até 30 dias. 

12.2. A ADJUDICATÁRIA deverá apresentar acompanhando todas as faturas, as provas de 
regularidade com a Previdência Social (CND-INSS), com o Fundo de Garantia por Tempo de 
Serviço – FGTS e com a Certidão Negativa de Débitos Municipal para as Empresas que 
estejam situadas neste Município. A ausência da manutenção das certidões quando do 
processo licitatório, ensejará em notificação ao fornecedor, podendo ocorrer a rescisão entre 
as partes. 

12.3. A ADJUDICATÁRIA deverá entregar todo o material solicitado através da autorização de 
fornecimento, não havendo pagamento em caso de entrega parcial até que ocorra o 
adimplemento total da obrigação. 

12.4. Na ocorrência de suspensão de pagamento devido ao descumprimento de cláusulas 
contratuais, não fará jus a nenhum tipo de atualização monetária e, na ocorrência de 
bloqueio no fornecimento dos materiais, motivada pela falta dos pagamentos, incorrerá nas 
sanções previstas na cláusula sexta deste termo. 

12.5. Os valores das notas fiscais deverão ser os mesmos consignados na autorização de 
fornecimento, sem o que não será liberado o respectivo pagamento. Em caso de divergência, 
será estabelecido um prazo de 1 a 3 dias úteis para a adjudicatária fazer a substituição. 

12.6. Quando da ocorrência de eventuais atrasos de pagamento provocados exclusivamente 
pela Administração, o valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua 
apuração se fará desde a data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os 
juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) 
ao ano, mediante aplicação das seguintes formulas:  

I = (TX/100) / 365  
EM = I x N x VP 
Onde:  
I = Índice de atualização financeira;  
TX = Percentual da taxa de juros de mora anual;  
EM = Encargos moratórios;  
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;  
VP = Valor da parcela em atraso. 
12.7. O Município de Rolândia possui um sistema de assinatura digital e tramitação de 

documentos (1Doc) o qual deverá ter um cadastro por parte do fornecedor para assinatura 
da ata/contrato, bem como das notas de empenho, autorizações de fornecimento e demais 
documentos pertinentes, a nota fiscal e as certidões regulares necessários para pagamento 
deverão ser obrigatoriamente mandados de forma digital (em formato .pdf) neste mesmo 
sistema de informações e no respectivo processo referente ao pedido, o não envio dos 
documentos e/ou acompanhamento do andamento do processo por parte da vencedora 
poderá implicar em atraso nos pagamentos, até que seja apresentado o solicitado, ou ainda 
nas sanções cabíveis estipuladas em edital e embasadas na legislação vigente, como multa, 
desclassificação e até inidoneidade. O direito de defesa será encaminhado no mesmo contato 
informado neste documento, não havendo resposta será publicado em diário oficial um 
comunicado para ciência e posteriormente aplicadas as sanções. 

 
13. REAJUSTAMENTO DOS PREÇOS 

 
13.1. Os preços registrados se manterão inalterados pelo período de vigência do presente 

Instrumento hábil de formalização da contratação ou equivalente, admitida à revisão no caso 
de desequilíbrio da equação econômica – financeira inicial deste Instrumento, na forma 
disciplinada no Decreto 11.462/2023. 



 

 

13.2. É vedada a detentora do Instrumento hábil de formalização da contratação, interromper o 
fornecimento enquanto aguarda o trâmite do processo de revisão de preços, estando, neste 
caso, sujeita às sanções previstas neste Instrumento hábil de formalização da contratação. 

13.3.  A Administração poderá revisar os preços registrados, nesta ata, a fim de verificar a 
vantajosidade, ou quando alterações conjunturais provocarem a redução ou elevação dos 
preços praticados no mercado e poderão ser revistos, cabendo à Administração promover as 
negociações junto aos fornecedores. 

13.4. Os preços registrados que sofrerem revisão não ultrapassarão os preços praticados no 
mercado. 

13.5. Serão consideráveis compatíveis com os de mercado os preços registrados que forem 
iguais ou inferiores a média daqueles apurados pelo Município de Rolândia. 

13.6. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos 
preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo do objeto registrado, cabendo à 
Administração promover as negociações junto ao(s) fornecedor(es). 

13.7. Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo 
superveniente, a Administração convocará os fornecedores para negociarem a redução dos 
preços aos valores praticados pelo mercado. 

13.8. O fornecedor que não aceitar reduzir seu preço ao valor praticado pelo mercado será 
liberado do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade.  

13.9.  A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores 
de mercado observará a classificação original, respeitadas as condições de prestação dos 
preços e os prazos do primeiro classificado, para a redução do preço, hipótese em que 
poderá ocorrer alteração na ordem de classificação das empresas com preço registrado.  

13.10. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor não 
puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá:  

I. Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido 
de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e 
comprovantes apresentados; e  

II. Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação.  
 
13.11. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador poderá proceder à revogação 

desteInstrumento hábil de formalização da contratação ou equivalente, adotando as medidas 
cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa. 

13.12. Ocorrendo cancelamento do preço registrado, o fornecedor será informado por 
correspondência com aviso de recebimento, o qual será juntada ao processo administrativo 
do presente edital. 

13.13. A solicitação do fornecedor para cancelamento dos preços registrados poderá não ser 
aceita pelo Município, facultando-se a esta nesse caso, a aplicação das penalidades previstas 
no presente edital. 

13.14. Havendo cancelamento do preço registrado, cessarão todas as atividades do Fornecedor, 
relativas à prestação dos serviços. 

 
14. DAS INCIDÊNCIAS FISCAIS 

 
14.1. É obrigações do Detentor do Instrumento hábil de formalização da contratação: 

I. Custos de tributos, emolumentos, contribuições fiscais e para fiscais; 
II. Custos e despesas que sejam devidos em decorrência direta ou indireta do Instrumento hábil 

de formalização da contratação ou equivalente, assim definido na Norma Tributária. 
 



 

 

14.2. O Detentor do Instrumento hábil de formalização da contratação ou equivalente deve 
levar em conta, na apresentação de sua proposta os tributos, emolumentos, contribuições 
fiscais e para fiscais, encargos trabalhistas e todas as despesas incidentes sobre a prestação 
dos serviços, não cabendo quaisquer reivindicações devidas a erros nessa avaliação, para 
efeito de solicitar revisão de preços por recolhimento determinados pela autoridade 
competente. 

 
15. DA SUBCONTRATAÇÃO 
 
15.1. Não será admitida a subcontratação do objeto, no total ou em parte. 
15.2. É vedada a subcontratação para a entrega de produtos e bens. 

 
16. DA PRORROGAÇÃO 

 
16.1. A Ata de Registro de Preços terá vigência de até 12 (doze) meses, contados da data de 

homologação do certame, podendo ser prorrogada por igual período, conforme disposto no 
art. 84, caput, da Lei nº 14.133/2021, e art. 55 do Decreto Municipal nº 388/2024. 

 
16.2. A Ata de Registro de Preços poderá ser prorrogada, nos termos da legislação vigente, desde 

que atendidas as seguintes condições: 
a. manutenção das condições vantajosas para a Administração; 
b. manifestação expressa do fornecedor quanto ao interesse na prorrogação; 
c. necessidade administrativa devidamente justificada; 
d. avaliação da conveniência e oportunidade pelo órgão gerenciador e pelo órgão 
participante, quando for o caso. 

 
16.3. Os preços registrados poderão ser revistos a qualquer tempo, para mais ou para menos, em 

decorrência de eventual desequilíbrio econômico-financeiro, devidamente comprovado, nos 
termos do art. 82, §5º, inciso IV, da Lei nº 14.133/2021. 

 
16.3.1. Antes do transcurso do prazo anual, caso comprovado o desequilíbrio econômico-

financeiro, poderá ser solicitado o reequilíbrio dos preços registrados, mediante apresentação 
de justificativa técnica e documentos comprobatórios, podendo resultar em revisão da Ata, 
aplicação de glosa, aditamento ou outras providências cabíveis. 

 
16.4. O índice de reajuste de referência será o Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo – 

IPCA, divulgado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE, salvo se houver 
outro índice mais apropriado indicado no Termo de Referência. 

 
16.5. O pedido de revisão ou reajuste deverá ser formalizado pelo fornecedor, instruído com a 

documentação pertinente, e só produzirá efeitos financeiros a partir do 13º (décimo terceiro) 
mês, contado da data da apresentação da proposta ou da assinatura da ata, o que ocorrer 
primeiro, condicionada à disponibilidade orçamentária e à autorização prévia da 
Administração. 

 
16.6. A ausência de manifestação tempestiva do fornecedor quanto ao reajuste será interpretada 

como concordância tácita com a manutenção dos preços registrados, sem prejuízo da 
possibilidade de posterior solicitação de revisão, desde que observados os requisitos legais. 

 



 

 

16.7. A Administração poderá recusar o pedido de reajuste ou revisão dos preços registrados, 
mediante decisão motivada, especialmente nas hipóteses de perda da vantajosidade, 
inviabilidade orçamentária ou por razões de interesse público devidamente justificadas. 

 
17. DA RESCISÃO 

 
17.1. O Instrumento hábil de formalização da contratação ou equivalente poderá ser rescindido, 

no todo ou em parte, de pleno direito: 
I. Pelo Município de Rolândia em despacho fundamentado: 

a) Quando o fornecedor não cumprir as obrigações constantes deste termo;  
b) Quando o fornecedor não assinar o termo contratual no prazo estabelecido; 
c) Se o fornecedor não retirar a Nota de Empenho no prazo estabelecido e a unidade 

requisitante não aceitar sua justificativa; 
d) Quando o fornecedor der causa a rescisão administrativa da Ordem de Fornecimento 

decorrente deste Instrumento hábil de formalização da contratação, nas hipóteses previstas 
na legislação vigente; 

e) Em qualquer hipótese de inexecução total ou parcial da Ordem de Fornecimento decorrente 
deste Instrumento hábil de formalização da contratação; 

f) Os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados no mercado 
g) Por razão de interesse público devidamente demonstrada e justificada pelo Município de 

Rolândia. 
 

II. Pelo fornecedor: 
a) Mediante solicitação por escrito, comprovando estar impossibilitado de cumprir as 

exigências deste termo; 
b) Quando comprovada a ocorrência de quaisquer das hipóteses contidas no art. 137, da lei 

14.133/21.  
 

18. DA GESTÃO DO CICLO DE VIDA E LOGÍSTICA REVERSA 
 

18.1. A contratada deverá adotar, na execução do objeto, práticas destinadas à adequada gestão 
de seu ciclo de vida, compatíveis com a natureza das obras, dos serviços, dos materiais de 
consumo, dos bens e dos itens recicláveis contratados, abrangendo, quando aplicável, o 
uso racional dos recursos naturais, a redução da geração de resíduos, a reutilização, a 
reciclagem, a manutenção preventiva e corretiva durante o período de garantia, bem 
como o recolhimento e a destinação ambientalmente adequada de embalagens, sobras, 
rejeitos, resíduos da construção civil, materiais inservíveis, perigosos ou recicláveis e 
demais resíduos ou componentes resultantes da execução contratual. Tais obrigações 
deverão ser observadas sempre que previstas no edital, no contrato ou no termo de 
referência, bem como quando decorrerem diretamente da legislação ou de normas 
ambientais aplicáveis ao objeto, ainda que não expressamente reproduzidas nos 
instrumentos da contratação. A contratada deverá, ainda, implementar ou comprovar o 
atendimento ao sistema de logística reversa, quando legalmente exigível ou tecnicamente 
aplicável, observando a ordem de prioridade da gestão de resíduos e a legislação 
ambiental pertinente, especialmente a Lei nº 12.305/2010 e o art. 11, IV, da Lei nº 
14.133/2021, considerando-se os respectivos custos incluídos no preço contratado, sem 
ônus adicional para a Administração. 

 
19. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

 
19.1. Valores para a proposta corrigida deverão ser lineares em todos os itens do lote. 



 

 

19.2. Todos os itens na tabela do item 5 são especificações mínimas, podendo ser cotados itens 
iguais ou superiores aos descritivos. 

19.3. A empresa deverá arcar com todos os custos e despesas, diretas ou indiretas, decorrentes 
do fornecimento dos materiais, sem qualquer ônus à CONTRATANTE. 

19.4. Nos termos do art. 43, §1º, da Lei Complementar nº 123/2006, será assegurado às 
microempresas e empresas de pequeno porte o prazo de 5 (cinco) dias úteis, prorrogáveis 
por igual período, para regularização da documentação fiscal, quando houver alguma 
restrição que impeça a contratação. 

19.5. A Nota de Empenho da despesa terá força de contrato, conforme prevê a Lei 14.133/21.  
 

Rolândia - PR, 22 de Outubro do ano de 2026. 
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